
 

 

 

 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES Nº _______/2019 

(Do DEP IVAN VALENTE) 

 
 

 

Requer ao Ministro de Estado da Educação 

informações sobre o funcionamento das 

ações e programas da pasta. 

 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Com fundamento no art. 50, §2º da Constituição Federal, combinado com os 

arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro que, 

ouvida a Mesa, seja encaminhado ao Senhor Ministro de Estado da Educação 

Ricardo Vélez Rodríguez, pedido de informações, sobre a execução orçamentária e 

financeira, o planejamento e cronograma adotados para cada um dos seguintes 

programas, informando se sua execução está em atraso: 

 

1) Programa Nacional de Alimentação Escolar; 

2) Programa Dinheiro Direto na Escola; 

3) Programa Caminho da Escola; 

4) Programa Inovação Educação Conectada; 

5) Apoio à Capacitação e Formação Inicial e Continuada para a Educação 

Básica; 

6) Apoio à Infraestrutura para a Educação Básica; 

7) Produção, Aquisição e Distribuição de Livros e Materiais Didáticos e 

Pedagógicos para Educação Básica; 

8) Reestruturação e Modernização dos Hospitais Universitários Federais; 

9) Apoio ao Desenvolvimento da Educação Básica; e 

10) Apoio ao Desenvolvimento do Ensino Médio - Tempo Integral. 

 

 



JUSTIFICATIVA 

 

A educação é uma das principais preocupações dos brasileiros e um dos 

temas mais importantes para o desenvolvimento econômico e social do nosso país. 

A Constituição de 1988 assegura a todas a crianças e jovens o acesso à 

educação e o direito ao aprendizado, mas ainda temos desafios enormes a serem 

superados em nosso país.  

Apesar de termos avançado bastante no acesso à escola nas últimas 

décadas, ainda temos milhões de crianças e jovens entre 4 e 17 anos longe da 

escola. Nossos professores ainda carecem de formação adequada e estão longe de 

receber do poder público o reconhecimento e a valorização compatível com a 

importância da carreira para o futuro do país. O aprendizado ainda é uma barreira 

mesmo para aqueles alunos que conseguem acessar a escola, o que nos leva a 

índices significativos de distorção idade-série e à formação de alunos com grandes 

dificuldades para ler e escrever e para realizar cálculos básicos. Por fim, a 

desigualdade social é um obstáculo ao acesso à educação e ao aprendizado nas 

cidades mais pobres do país. 

Diante desses e de tantos outros problemas da educação, o Ministério da 

Educação tem um papel fundamental. Com um orçamento superior a R$ 100 

bilhões, a pasta é estratégica e estruturante para a melhoria da educação em todo o 

país. 

Apesar da relevância da pasta, desde o início do atual governo há notícias 

de que a gestão dos seus programas e ações encontra-se paralisada em razão de 

disputas entre grupos políticos que almejam utilizar aquela pasta para impor uma 

ideologia às escolas, universidades e outros espaços de ensino.  

Como resultado dessa disputa, em menos de três meses já assistimos a 

nomeação e a exoneração de dezenas de servidores para cargos estratégicos, 

paralisando os inúmeros programas e ações estratégicos daquela pasta.  

Em consulta ao Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento do 

Governo federal, constatamos que muitos desses programas e ações não tiveram 

nenhum centavo empenhado até o momento, mesmo possuindo dotações 

orçamentárias extremamente relevantes. 

Programas e ações relacionados à educação básica, ao ensino médio em 

tempo integral, à formação e qualificação de professores, à alimentação escolar, ao 

livro didático, entre outros programas e ações, estão com a execução extremamente 

baixa ou simplesmente nem foram iniciados. 

A paralisia do Ministério da Educação pode afundar o país numa crise sem 

precedentes, com consequências para Estados, Municípios e, principalmente, para 

os milhões de alunos que depositam seus sonhos e suas esperanças na sala de 

aula.  

Diante da gravidade do tema, é fundamental que o MInistro da Educação 

informe a esta Casa a situação desses programas e ações e qual o planejamento 



adotado e cronograma previstos para sua execução e informe se o Ministério está 

observando esses prazos. 

  

Sala das Sessões, 20 de março de 2019 

 

 

 

 

 

_________________________________ 
IVAN VALENTE 

DEPUTADO FEDERAL PSOL/SP 

 

 

 


